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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 66/2015
Senhor Presidente,

Considerando que a existência de veículos em deplorável estado, sem condições de uso ou mesmo de recuperação abandonados em logradouros públicos do nosso município, cujos proprietários, se já não os abandonaram literalmente, não providenciam a devida remoção, sempre motivou proposituras apresentadas por esta Casa, inclusive na atual gestão com as Indicações nº(s) 86 e 181/2014 e 352/2015;

Considerando que veículos abandonados não raramente são encontrados em diversos locais do município e, sem a devida fiscalização, podem permanecer nesta condição por muito tempo, inclusive ocupando passeios e parte de faixas carroçáveis, quando, além da estética visual das vias públicas, a exposição às variações climáticas ainda favorece a proliferação de insetos e de outros animais nocivos à saúde e/ou servem como esconderijo para ações ilícitas;

Considerando não haver leis que decretem o fim da vida dos automóveis, eles resistem pelas ruas, mesmo desregulados e agonizantes, e só param de circular quando, de fato, não lhes restam as mínimas condições de rodagem. Ainda assim, tomando por base os acidentes em que há perda total, ou roubos e furtos, quando não existe possibilidade de recuperação, chega-se a uma estimativa de apenas 1,5% da frota existente no País deixa de circular anualmente. E o fim da vida de um automóvel depende da baixa no departamento de trânsito, quando é necessário que a documentação esteja em ordem, sem multas ou encargos atrasados. O proprietário interessado em regularizar o bem deve providenciar o preenchimento de formulários, o pagamento de taxas, a entrega das placas e o recorte do número do chassi. Feito isso, o carro pode ser negociado como sucata com empresas legalmente constituídas (desmanche). É inadmissível, pois, que proprietários de carros com dívidas e que poderiam vendê-los como sucatas optem por abandoná-lo em vias públicas, para que, depois de levado ao pátio, a responsabilidade pela baixa no DETRAN e sua venda, inclusive como sucata, fique por conta do órgão público responsável pelo seu recolhimento. Para quem abandona o carro com tal intenção, a única penalidade que se pode tomar é uma multa aplicada por despejar de forma inadequada “lixo” em via pública. Tal desembolso já é aplicado em vários municípios; 

Considerando que o receio, por parte de muitas administrações municipais, do que fazer com os veículos ou parte deles abandonados em terrenos ou vias públicas é compreensivo, pois são bens cujos donos, pela regra, podem querer reavê-los em algum momento e a responsabilidade assumida ao recolhê-los implica em medida burocrática e custosa, o que, evidentemente, não justifica a falta de uma medida para se prevenir a boa fluidez das vias e a limpeza das áreas públicas. Tal circunstância certamente fora avaliada pela atual gestão municipal ao efetivar o enfrentamento do problema na Lei nº 4930/2015, de sua autoria, que disciplina as condições de recolhimento de veículos abandonados nas vias ou logradouros públicos do município;

Considerando que, na elaboração do Projeto de Lei nº 02/2015, referente à Lei nº 4930, de 11 de fevereiro de 2015, o Prefeito se fundamentou na lacuna existente na norma federal para justificar a iniciativa do município de editar lei que tipifica o abandono de veículo e de estabelecer as punições e as medidas administrativas correspondentes, utilizando a aplicação do princípio da subsidiariedade que o § 5º do art. 1º do Código de Trânsito Brasileiro dá aos órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito - SNT, no exercício de suas funções, a incumbência de defender a vida, preservando a saúde e o meio-ambiente; 
Considerando que, por tratar de um problema comum a maioria dos municípios, outra norma (Lei nº 15.911, de 29 de setembro de 2015, que institui a "via rápida" para o procedimento de realização de leilão público de veículos retidos, removidos ou apreendidos), fora sancionada pelo Governador Geraldo Alckmin, no sentido de simplificar os procedimentos de praxe, inclusive para o cumprimento da referida Lei Municipal, pois agiliza leilões e, entre as novidades, possibilita que os órgãos paulistas integrantes do Sistema Nacional de Trânsito firmem convênios entre si para serviços de remoção, depósito e guarda de veículos. A “via rápida” visa possibilitar uma estrutura mais eficiente dos pátios, já que haverá mais rotatividade e menos veículos com a retenção por um prazo menor. Além disso, a Lei Estadual estabelece a reclassificação dos veículos não arrematados, com direito a documentação para voltar a circular, ao leilão seguinte como veículo em fim de vida útil para desmonte e, caso continue sem lances, será renomeado como sucata veicular para reciclagem. Ou seja, por mais que não ocorra o arremate, o veículo será constantemente relacionado a leilão;
Considerando, enfim, que, com tantas proposituras apresentadas nesta Casa de Leis em várias legislaturas, a atual decidiu por adotar medida para o problema de veículos abandonados em vias ou logradouros do município com a Lei nº 4930/2015, mas, além de não ter sido regulamentada como está previsto no seu Art. 10, concorrentemente com as reclamações que com frequência ainda recebemos, poucas informações temos sobre o seu efetivo cumprimento, justificando, pois, este encaminhamento.
REQUEIRO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que seja oficiado o Prefeito Municipal, Exmº. Sr. Fernando Galvão Moura, e o Secretário Municipal de Defesa, Desenvolvimento Social e Cidadania, Sr. Archibaldo Brasil Martinez de Camargo, para que, embasados nas considerações desta propositura, nos respondam os seguintes questionamentos referentes à Lei nº 4930/2015, que disciplina as condições de recolhimento de veículos abandonados nas vias ou logradouros públicos do município:

1 - quais providências que a Administração Municipal já vem adotando ou pretende adotar para o seu efetivo cumprimento, inclusive quanto à sua regulamentação prevista no seu Art. 10, ao levantamento de veículos abandonados pelos logradouros ou vias públicas e, no caso de já vir atuando com remoções, ao resultado até aqui obtido?
2 – Com a posterior vigência da Lei Estadual nº 15.911/2015, instituindo a "via rápida" para o procedimento de realização de leilão público de veículos retidos, removidos ou apreendidos, explique eventuais ações pretendidas pela Administração Municipal, inclusive quanto à eventual necessidade de alterar a norma municipal e, também, à possibilidade de integrar convênio para os serviços de remoção, depósito e guarda de veículos, visando utilizar-se dos procedimentos mais ágeis nela previstos!
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 09 de outubro de 2015.

José Roberto De Rosis Mazzeu (Beto Mazzeu)     José Baptista de Carvalho Neto (CHANEL)
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